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Situação da hanseníase no Estado de São Paulo em 1978
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ESUMO — Os autores descrevem a situação da endemia da hanseníase no Estado de
lo no ano de 1978, através da apresenta cão dos coeficientes de prevalência e de incidência
ersas Divisões Regionais de Saúde do Estado.
tentada ainda uma avaliação da situação de implantação de um programa integrado de
da hanseníase, iniciado em 1976, através da observação da participação das Unidades Sa-
da rede estadual nas atividades de vigilância epidemiológica deste programa.

os: Hanseníase. Epidemiologia.

UÇÃO

ordo com as diretrizes de descen-
o executiva das ações de saúde,
aria da Saúde do Estado de São
idiu o Estado em 12 Divisões Re-
e Saúde (DRS) ; 11 destas Regiões

com a divisão em Regiões Admi-
do Governo do Estado, tendo em
s municípios-sede. (16)
corrência de problemas específicos,
de aspectos sócio-econômicos e
os semelhantes, determinantes de
s de saúde mais precárias, em 1973
a (15) a Divisão Especial de Saú-
ale do Ribeira (DEVALE), englo-
unicípios do litoral sul pertencentes
(Santos) e alguns municípios vi-
a região de Sorocaba (DRS-4).

Estas divisões tiveram como escopo pro-
porcionar adaptações mais consentâneas
com as realidades regionais, em termos
médico-assistenciais e hospitalares, dos pro-
gramas elaborados pela Secretaria da Saú-
de do Estado de São Paulo.

Cada região compreende um número
variável de Distritos Sanitários, englobando
estes também números diferentes de muni-
cípios. Estas áreas são dotadas de Unidades
Sanitárias polivalentes que se ligam admi-
nistrativamente, em última instância, à Co-
ordenadoria de, Saúde da Comunidade. A
rede hospitalar está subordinada à Coorde-
nadoria de Assistência Hospitalar. Estas
Coordenadorias, responsáveis pelo atendi-
mento direto à população, subordinam-se
ao Secretário da Saúde (16).
Do Departamento de Epidemiologia (Area de Dermatologia Sanitária) da Faculdade de Saúde Pública da
USP e do Instituto de Saúde (Seção de Epidemiologia da Divisão de Hansenologia e Dermatologia Sanitária). S.
Brasil.
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Dentro desse quadro administrativo vêm
se desenvolvendo as atividades de atendi-
mento médico-sanitário ao paciente de
hanseníase.

De há muito concentrando o maior per-
centual de doentes de hanseníase do País,
o Estado de São Paulo oferece uma das
mais ricas experiências históricas em termos
de conhecimento epidemiológico da ende-
mia (1, 2, 3, 10, 14).

Inúmeros fatores contribuiram para o
crescimento explosivo do Estado, principal-
mente de sua Capital, tomada o mais im-
portante pólo de desenvolvimento do País
(9, 19) desde a expansão da economia do
café em fins do século passado (4) até sua
atual liderança industrial. Embora grande
parte do país exiba características de alta
endemicidade para hanseníase, segundo os
critérios da Organização Mundial da Saúde
(5, 6, 13), as condições peculiares de São
Paulo propiciaram intensos movimentos
migratórios, inicialmente de predominância
estrangeira e mais recentemente de movi-
mentação interna, as quais, ao lado de re-
presentarem causa e efeito do grande de-
senvolvimento da região, determinaram um
agravamento progressivo de suas condições
de saúde, inclusive do problema sanitário
da hanseníase (3, 6, 11).

Historicamente, as alterações das condi-
ções fisiográficas, sócio-econômicas e das
tendências das políticas sanitárias ditadas
pelos especialistas, determinaram modifica-
ções no enfoque do problema da hanseníase,
com variações de eficácia ligadas a fa-
tores politicos, econômicos, sociais, de ní-
vel de conhecimentos científicos etc. Assim,
o Estado iniciou no fim da década de 1920
(10) o isolamento compulsório; na década
de 1950, deu ênfase à ação dispensarial e,
a partir de 1968 inicia as primeiras medi-
das administrativas no sentido de integra-
ção do controle de hanseníase nas ativida-
des gerais da saúde (7, 8, 14). Em 1976,
a elaboração de um subprograma específico
permitiu o início da implantação de um
programa integrado de controle da doença
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em todas as Unidades Sanitárias da rede
estadual ( 18 ) .

No entanto, em todas estas fases, infeliz-
mente não foi possível um suporte efetivo
e completo das atividades, em termos de
recursos materiais e humanos, que permitis-
se uma avaliação segura de suas reper-
cussões na endemia.

Não obstante, temos de assinalar um fato
que nos parece de significado, embora con-
fessando a precariedade do controle até os
dias atuais: a redução significativa dos
percentuais das formas virchovianas que de
75 % nos anos 20, vem oscilando em torno
de 50% nos últimos anos; assim, em 1978
tivemos 48,29% de virchovianos para
27,44% de casos indiferenciados (1, 2, 3,
12).

OBJETIVOS

A Seção de Epidemiologia da Divisão de
Hansenologia e Dermatologia Sanitária do
Instituto de Saúde, da Coordenadoria de
Serviços Técnicos Especializados da Secre-
taria da Saúde do Estado de São Paulo,
consolida e analisa as informações referen-
tes à hanseníase no Estado de São Paulo.
Embora tenha condições de proporcionar
informações corrigidas por extrapolações,
tem como norma apenas processar dados
realmente registrados e comprovados no
Arquivo Médico Central. A multiplicidade
de Unidades Sanitárias, nem sempre equi-
padas convenientemente, as distorções ób-
vias de um programa em implantação, ainda
sem total uniformidade de conceitos, per-
mitiu apenas uma aproximação da reali-
dade.

Na determinação dos objetivos deste tra-
balho, ressaltamos que trabalhamos com
dados incompletos em termos numéricos e
registramos dúvidas quanto ao item refe-
rente a percentual de "controlados". Com
essas ressalvas nos propomos:
a — descrever a situação da endemia da
hanseníase (excluindo cerca de 2.500 do-
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entes internados) no Estado de São Paulo,
através dos coeficientes de prevalência le-
vantados em relatórios encaminhados em
01/07/78 e de incidência durante o ano de
1978.

b — tentar avaliar a situação da implan-
tação do programa integrado de controle,
observando a participação da rede estadual
de Unidades Sanitárias (US) nas atividades
de vigilância epidemiológica do subprogra-
ma de hanseníase.

MATERIAL E METODOLOGIA
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(DRS-2 e DRS-7) todas as unidades estão
envolvidas O menor percentual encontra-se
na Região da Grande São Paulo que, pa-
radoxalmente, conta com apenas 16,25%
de suas Unidades integradas no programa
de hanseníase, embora nela resida pratica-
mente um terço dos doentes do Estado.
As razões deste fato serão analisadas em
trabalho posterior. Por outro lado, em que
pese as demais regiões terem programas
implantados em acima de 70% das suas
unidades, os números globais de mapas de
controle enviados, de modo geral, denotam
dificuldades no sistema de vigilância epi-
demiológica. Este fato, associado ao fre-
quente não preenchimento correto dos ma-
pas SVE-6, compreensível devido ao pouco
tempo de implantação do programa e as
naturais dificuldades de modificação de
mentalidade sanitária, aliadas a deficiências
de pessoal, implica em reconhecer falhas no
controle da endemia. No Estado como um
todo, das 793 US existentes, apenas 538
(67,14%) conseguiram de uma ou de ou-
tra maneira seguir as normas atuais, porém
a deficiência de informações já se toma
evidente ao verificarmos apenas 62,16% de
mapas de controle enviados à Seção de
Epidemiologia.

Na Tabela 2 estão relacionados os casos
descobertos (total parcial) em 1978 segun-
do grupo etário, sexo e forma clínica. Os
percentuais de formas clínicas (V=43,14%,
D=5,15%, I=27,44%, T=17,67% e
TR=5,10%) considerando que mais de
75% dos casos advêm da demanda, nos
levam a considerar dois fatos:

1.°) Embora com a descentralização, a
classe médica em geral vem contribuindo de
maneira satisfatória para a solução do pro-
blema Imputamos este evento ao crescente
número de dermatologistas disseminados
pelo Estado, bem como às atividades de
ensino desenvolvidas pela Secretaria da
Saúde e por Associações Médicas, princi-
palmente a Sociedade Brasileira de Derma-
endo em vista as díficuldades ainda existentes
sístema de ínformações e a não significâncía das

erações globaís ocorrídas entre o fínal do I.°
estre (01-07) e o fínal do ano (31.12),

ocessamos os dados de prevalêncía na base do
pa semestral de controle de doentes (Modelo
E-6) de 01 de julho de 1978. Estes mapas são
caminhados semestralmente à Seção de Epide-
ologia da Divisão de Hansenologia e Dermato-
ia Sanitária pelas US envolvidas no programa.
informes prestados estão relacionados apenas

s mapas encaminhados e registrados.
s fichas clíníco-epidemiológicas, preenchidas na
, são encaminhadas ao Arquivo Central para

dificação e transcrição em fichas Mc Bee e
sterior processamento. Obtivemos assim dados
incidência relacionados às fichas registradas na

ção de Epidemiologia até abril de 1979, inferior
total previsto de registro para o ano de 1978,

vido a atrasos de comunicação.
s coeficientes de prevalência e incidência foram

culados em relação às populações resi-dentes
imadas para o ano em cada DRS, na data de
.07.1978 (17).

SULTADOS E DISCUSSÃO

s resultados são apresentados a seguir
s Tabelas 1 a 5 e Figura 1 (p.23), reite-
ndo-se a ressalva de que não estão com-
tados, nestes totais, os pacientes em regi-
e de internação prolongada existentes em
atro hospitais, e em número de 2.500.
a Tabela 1 estão relacionadas, por Di-

ão Regional de Saúde, as Unidades Sani-
ias existentes e o total de Unidades onde
programação foi implantada. De início

serva-se que em apenas duas regiões

tologia e Associação Brasileira de Hanseno-
logia, que vêm multiplicando as reuniões,

Hansen. Int., 4(1):15-25, 1979
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cursos, simpósios e seminários sobre han-
seníase.

2.°) A predominância (71,06%) das
formas tardias (V+D+T+TR) nos ficha-
mentos, contra apenas 27,44 de indiferen-
ciados (I). Este fato se torna mais signi-
ficativo quando sabemos que a vigilância
sanitária rendeu apenas 40% de casos ini

ciais. É de se estranhar a existência de
31 casos sem especificação de forma
clínica.

Torna-se cada vez de maior significado
a predominância de casos após os grupos
etários superiores aos 15 anos, em que en-
fatizamos o grupo 60 e mais, já interpre-
tada por nós como decorrência de mudança

T

Hansen. Inl., 4(1) :15-25, 1979
ABELA 1
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de comportamento populacional relaciona-
da aos problemas advindos da urbanização.

A discriminação por grupos e formas
clínicas, nos números apresentados, é indi-
cador seguro de que pelo menos em nosso
meio, em que pesem as naturais ocorrências
de erros de classificação, é possível e dese-
jável a existência de ficha clínico-epidemi-
ológica condizente com o estágio de preparo
dermatológico de nossos médicos.

Na Tabela 3 procuramos estabelecer as
condições de controle médico-sanitário do
paciente. Constam como internados apenas
os pacientes em controle em Unidade Sa-
nitária, e que estavam internados proviso-
riamente por intercorrências, no momento
do preenchimento dos mapas. Infelizmente,
na análise pormenorizada dos mapas estes
números não refletem a situação real de
controle; basta atentar para os números
relativos ao Grupo Indiferenciado para se
ter a idéia do problema. O controle do
Grupo I é fundamental no programa. No
entanto, dos 7.467 Indiferenciados relacio -

nados, 2.355, isto é, 31,54%, estavam fora
de controle. A discrepância entre os per-
centuais de formas clinicas nos dados de
prevalência e incidência, decorre do fato
de que naquela, periodicamente, são bai-
xados casos de T e I por alta, em muito
maior intensidade que nos casos V e, D,
daí o percentual mais elevado de V na
prevalência.

Até certo ponto, este mesmo raciocínio
é válido para os números relatados na
Tabela 4, onde expomos os números totais
de pacientes, por forma clínica, segundo
as diferentes Divisões Regionais de Saúde.
Importa ressaltar o problema existente na
DRS-2, que de há muito exibe percentual
alto de V e baixo registro de casos novos
do Grupo Indiferenciado, embora em ter-
mos de controle esta regional apresente
90,64% (?) de Virchovianos controlados
(Tabela 5).

Para esta Tabela 5 consideramos válidos
os comentários feitos quanto ao controle,
considerado na Tabela 3.

TABELA 3

Doentes de hanseníase matriculados em Unidades Sanitárias em 01.07.78, por forma clínica
e segundo a condição de controle

Hansen. Int., 4(1):15-25, 1979
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Na Figura 1 relacionamos os coeficientes
de prevalência nas diversas Divisões Re-
gionais de Saúde. Com exceção da DRS-2
e DEVALE, onde se faz necessária inves-
tigação maior, todas as demais regiões apre-
sentam problema de hanseníase prioritário.
A propósito, cabe ressaltar a importância
do número global de pacientes e dos fenô-
menos de urbanização e conurbação da
Região da Grande São Paulo. Para um

total, parcial, de 31.727 doentes existentes
no período considerado (estimamos em
mais de 40.000), 11.652 residem nesta
região, isto é, 36,73%. Estamos frente à
maior concentração urbana de doentes de
hanseníase da América. Este fato por si só
impõe um programa prioritário para a Re-
gião da Grande São Paulo, independente do
coeficiente de prevalência registrado (infe-
rior a 1,00%o).

TABELA 4
Doentes de hanseníase matriculados em Unidades Sanitárías em 01.07.78, por forma clínica

e Divisão Regional de Saúde (DRS)

Hansen. Int., 4(1):15-25, 1979
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TABELA 5

Doentes de Hanseníase matriculados em Unidades Sanitárias em 01.07.78, por
Divisão Regional de Saúde (DRS) e segundo a condição de controle.

CONCLUSÕES

1— A hanseníase é problema prioritário
de saúde pública no Estado de São
Paulo.

2 — A situação de controle impõe uma rea-
valiação no subprograma de hansenía-
se em execução, estabelecendo-se prio-
ridades em função, das concentrações
de doentes e não dos índices relativos.

Hansen. Int., 4(1):15-25, 1979

3 — A Região da Grande São Paulo, em
particular o município da Capital, de-
verá ter preferência nessa escala de
prioridades.

4 — No período de 1924-1978, pela quarta
vez se ultrapassa, no Estado de São
Paulo a cifra de 2.000 fichamentos
novos anuais (1957 = 2.065; 1959 =
2.111; 1961=2.142 e 1978=2.077).
Acreditamos que na revisão final, em
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processamento, o fichamento de 1978
estará na ordem de 2.100 casos.

5 — Em que pese a extensão da rede de
atendimento, em um louvável programa
de descentralização, os percentuais de
descoberta de casos I, principalmente
pela rede sanitária, não permitem
antever, a curto prazo, perspectivas
otimistas para o problema.

Em termos de sugestão, na avaliação do
subprograma, enfatizaríamos o aproveita-
mento imediato de dermatologistas pelo

menos nas Unidades que comportem área
especializada. A multiplicação de Escolas
de Medicina e as atividades da Sociedade
Paulista de Dermatologia já permitem
aproveitar nesse campo da saúde pública,
um profissional especializado relativamente
abundante no mercado de trabalho. Sugeri-
ríamos também a fixação em cada Regional
de um dermatologista, treinado em hanse-
níase e com curso de Saúde Pública, para
exercer as funções de supervisor. São Paulo
tem condições, não aproveitadas até o mo-
mento, de interferir na situação epidemio-
lógica da hanseníase.

ABSTRACT — The authors describe the situation of endemic Hansen's disease in the State of
São Paulo in 1978, presenting the prevalence and incidence rates of the disease in the several
Regional Health Divisions of the State. An attempt to evaluate the Hansen's disease control
programme carried out since 1976, is also presented, through the participation of the Health
Units of the State in the activities of epidemiologic surveillance of the programme.

Uniterms: Hansen's disease. Epidemiology
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